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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO – MONOCRÁTICA QUE NEGOU
SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA
DESSE  RECURSO.  DECISÃO  INTERLUCUTÓRIA,
DO  JUIZ  DA  CAUSA,  ISENTA  DE  ERROS.
MAGISTRADO  QUE  RECONHECE  A
INADIMPLÊNCIA  DA  EMPRESA  DE  TELEFONIA
AGRAVANTE.  INSURGÊNCIA,  AGORA,  VIA
AGRAVO  INTERNO.  PROVIMENTO  NEGADO.
INEXISTÊNCIA  DE  REPARO  A  SER  FEITO,
TAMBÉM, NA MONOCRÁTICA ORA COMBATIDA.

 A  Justiça  não  pode  endossar  falta  de
pagamento em contrato de locação, situação que dá
azo à ação de despejo, decorrendo em liminar com
prazo de quinze dias ao adimplemento, sob pena de
desocupação  compulsória.  Cumprimento  efetivo  da
Lei  do Inquilinato,  com as modificações dadas pela
Lei nº 12.112/09.

 Agravo  de  Instrumento  manifestadamente
improcedente, o que dá margem a manutenção dessa
decisão, via a negativa de provimento do presente
agravo interno.



VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.



ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao presente
agravo interno, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 128.

Trata-se de agravo interno interposto pela TNL PCS – S/A - em
face  da  decisão  monocrática,  de  fls.  109-110,  que  negou  seguimento  ao
presente  recurso  de  agravo,  por  ela  adentrado,  dada  a  sua  manifesta
improcedência.

A empresa recorrente é alvo de ação de rescisão de contrato c/c
despejo na Comarca de Areia/PB,  processo em que contra  si  foi  deferido
pedido liminar,  para que desocupasse o imóvel  objeto do contrato,  isso no
prazo  de  quinze  dias  -  imóvel  onde  se  encontra  instalada  sua  torre  de
transmissão de telefonia móvel celular.

Dessa interlocutória,  a empresa interpôs o presente agravo de
instrumento,  que  recebeu  negativa  de  seguimento  dada  sua  manifesta
improcedência, conforme decisão monocrática de fls. 109-110. 

Agora, novamente, a empresa se insurge, insistindo em combater
a interlocutória hostilizada,  tentando se apoiar  na supremacia do interesse
público sobre o particular, para tanto, dizendo que não há como se admitir que
tenha  suas  atividades  embaraçadas  e  até  mesmo  inviabilizadas  pela
pretensão essencialmente econômica de um particular.

Advoga  a  imprestabilidade  da  caução  apresentada  pelo
promovente  da  ação de despejo,  que deveria  ter  sido em espécie,  e  não
através de cheque. Alega não ser idônea tal caução.

Pugna, enfim, para que seja reconsiderada a monocrática de fls.
109-110, caso contrário, para que o agravo seja submetido ao Colegiado.

Eis o relatório. Passa-se à decisão.

Não há que se falar em retratação, acertada se encontrando a
decisão monocrática de fls. 109-110.

Ora, a empresa de telefonia móvel  recorrente agravou de uma
interlocutória que determinou sua desocupação do imóvel que locou, posto
ser  ela  inadimplente  com  o  pagamento  de  seus  alugueis,  portanto,  não
estando a honrar com o contrato de locação por ela firmado.

Alegou a impossibilidade dessa decisão por conta da supremacia
do interesse público sobre o particular e, também, porque a caução prestada
pelo autor, na ação principal,  estaria fadada ao insucesso, já que efetuada
através de cheque, no que deveria ter sido em dinheiro.

A  decisão  monocrática,  ora  atacada,  conforme  denota-se
pelas fls. 109-110, bem analisou tais questões.

A decisão teve como fundamento o fato da empresa encontrar-se
inadimplente com relação ao agravado, devedora que é de meses de aluguel,
tanto  é  que,  em  momento  algum  de  todo  o  instrumento  recursal,  a
empresa contesta essa sua situação de devedora.



A monocrática foi mais longe ao registrar que, acaso a empresa
recorrente vislumbrasse possível prejuízo pela desocupação compulsória, que
cumprisse, então, a parte da decisão liminar que lhe outorgou o prazo de
quinze dias para o adimplemento dos valores correspondentes ao aluguel em
atraso,  que,  diga-se  de  passagem,  encontram-se  bem  aquém do  poderio
econômico de uma empresa concessionária de serviço público, operadora de
telefonia  móvel  celular,  como  é  a  agravante.  O  somatório  dessa  quantia
encontra-se no patamar de quinze mil reais. Frise-se que o valor do aluguel é
de pouco mais de um mil reais. 

Reprise-se que,  em momento algum, a empresa afirma,  ou
comprova,  que  está  adimplente  para  com  o  agravado,  este  tendo
procedido, simplesmente, de acordo com a Lei do Inquilinato.

Assim, é que resta manifestadamente improcedente o pleito da
empresa recorrente, no momento em que se insurge na Justiça, pretendendo
continuar num imóvel por ela locado, sendo que sem pagar regularmente os
valores de aluguel.

Pelo menos, não é esse o procedimento que reconhece como
válido  com  relação  aos  inúmeros  clientes  seus,  de  telefonia  móvel
celular, no momento em que atrasam seus pagamentos perante a OI.

A empresa também alega a insubsistência da caução prestada
pelo  locador,  no  momento  em que requereu o  despejo  na  ação principal,
caução que entende a empresa de telefonia que deveria ter sido em dinheiro,
em espécie.

Isso  também  foi  devidamente  analisado  pela  monocrática
combatida (fls. 109-110). Colacionou-se precedente demonstrando, inclusive,
que esse mesmo direito  é  dado ao  locatário  no  momento  em que deseja
continuar no imóvel em situações como essas. Válido dizer que a empresa
também poderia depositar em Juízo, através de cheques, seu débito em face
do agravado. 

De  modo  que,  efetivamente,  restou  manifestadamente
improcedente o presente recurso de agravo de instrumento adentrado pela
empresa  de  telefonia  móvel  recorrente,  no  momento  em  que  a  empresa
pretendeu combater  decisões  que têm em vista  aplicar  adequadamente  o
Direito,  a  Justiça,  não havendo em que se  falar  em modificação,  seja  da
interlocutória primária, seja da decisão monocrática de fls. 109-110, ademais
ante a inexistência de fato novo que exista em sentido contrário.

Pelo exposto, forte nas razões acima, voto pela  NEGATIVA DE
PROVIMENTO  DO  PRESENTE  RECURSO  DE  AGRAVO  INTERNO,
mantendo, na íntegra, a monocrática hostilizada.

Presidiu a Sessão o Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Ricardo
Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

                  Presente ao julgamento o Dr. Marcos Vilar Souto Maior, Procurador



de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa

                                 RELATOR


